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A Série Panorama Fiscal é uma publicação bimestral do Observatório de Fi-
nanças Públicas do Ceará (Ofice), um centro de estudos e pesquisas insti-
tuído pela Fundação Sintaf e patrocinado pelo Sindicato dos Fazendários 

do Ceará (Sintaf) e pela Associação de Aposentados Fazendários do Ceará (AAFEC) 
que se propõe a analisar de forma científica e independente a situação fiscal do 
Estado do Ceará e dos municípios cearenses.

Neste intuito, a Panorama Fiscal tem como objetivo principal realizar a análise 
histórica dos indicadores econômico-financeiros do Estado do Ceará, utilizando 
diversas fontes disponíveis, comparando os índices analisados com os mesmos in-
dicadores de outras unidades federadas, contribuindo, assim, com a transparência 
e o controle social.
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RESUMO
Os estados brasileiros passam por uma intensa crise fiscal desde 2015, devido à retração da 
economia, que impacta negativamente nas receitas. Ajustes relacionados à redução das des-
pesas e ampliação das receitas tributárias não foram suficientes para a superação da crise. 
Apesar de afetado diretamente, o Ceará está incluído entre os estados em melhor situação 
financeira, mas a insuficiência de recursos ameaça a manutenção do forte ritmo de inves-
timento experimentado no passado recente. Diante deste cenário, este ensaio analisa a 
evolução dos principais indicadores da gestão fiscal do Estado do Ceará no primeiro quadri-
mestre de 2016, comparando os resultados com os mesmos indicadores de outras unidades 
federadas. Por meio de pesquisa de natureza predominantemente quantitativa, com base 
nos relatórios fiscais publicados nos portais das unidades federativas e no sítio eletrônico da 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, os dados são analisados de forma 
descritiva e comparada. O estudo conclui que a maioria das despesas do Estado do Ceará 
tem forte rigidez e acentuada correlação com respeito à inflação. Diante disto e consideran-
do as limitações para uma maior eficiência no gasto público, a superação da crise fiscal, ou 
a simples sobrevivência neste cenário restritivo, requer ações complementares no tocante à 
elevação da receita, em especial, uma melhor gestão da dívida ativa e a revisão de incentivos 
fiscais ineficientes concedidos ao setor produtivo.

PALAVRAS-CHAVE
Finanças Públicas; Crise Fiscal; Contabilidade Pública; Estado do Ceará.

ABSTRACT
Brazilian states are undergoing an intense fiscal crisis since 2015 due to the downturn in the 
economy, which impacts negatively on revenue. Adjustments related to the reduction of 
costs and expansion of tax revenues were not enough to overcome the crisis. Though directly 
affected, the State of Ceará is included among the states in a better financial situation, but 
the lack of resources threatens the continued strong pace of investment experienced in the 
recent past. Upon this background, this paper analyzes the evolution of the main indicators 
of fiscal management of the State of Ceará in the first quarter of 2016, comparing the results 
with the same indicators of other federal units. Through a predominantly quantitative re-
search, based on tax reports published on the websites of federal units and on the website 
of the National Treasury Secretariat of the Ministry of Finance, the data is analyzed in a des-
criptive and comparative manner. The study concludes that most of the State of Ceará state 
expenditure has strong rigidity and marked correlation with respect to inflation. In view of 
this and considering the limitations for greater efficiency in public spending, overcoming 
the fiscal crisis, or simply survive in this restrictive scenario, requires complementary actions 
with regard to the increase in revenues, in particular, better management of outstanding 
debt and review inefficient tax incentives to the productive sector.

KEYWORDS
Public Finance; Fiscal Crisis; Public Accounting; State of Ceará.
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1	 INTRODUÇÃO

Os estados brasileiros passam por intensa crise fiscal desde 2015, devido à retra-
ção da economia, que impacta negativamente nas receitas próprias e nas trans-
ferências recebidas. Ajustes relacionados à redução das despesas e ampliação 
das receitas tributárias não foram suficientes para a superação da crise. Neste 
momento, os estados negociam com o Governo Federal o alongamento de suas 
dívidas com a União, que incluem o estabelecimento de um período de carência. 
Concretizada a renegociação, alguns estados, especialmente os mais ricos e mais 
endividados, terão um alívio fiscal, mas que será insuficiente para a superação 
dos problemas financeiros.
	 Salvo a retomada do crescimento econômico, não se vislumbra perspec-
tiva de superação da crise no curto prazo. Entretanto, as dificuldades vivenciadas 
pelos governos subnacionais variam bastante em intensidade, encontrando-se 
os estados mais equilibrados, em termos fiscais, em situação privilegiada, haja 
vista ainda contarem com a possibilidade de financiamento dos investimentos 
por meio do incremento da dívida pública.
	 O Ceará está incluindo entre os estados em situação de melhor desempe-
nho fiscal, mas a insuficiência de recursos ameaça a manutenção do forte ritmo 
de investimento experimentado no passado recente. Como não existe previsão 
para a recuperação da economia no curto prazo, as dificuldades enfrentadas pelo 
Ceará persistirão durante todo o ano de 2016. Positivamente é importante consig-
nar que a valorização do real diante das moedas estrangeiras, teve forte impacto 
na dívida pública estadual, que apresentou redução considerável nos quatro pri-
meiros meses deste ano.
	 Este ensaio tem por objetivo analisar a evolução dos principais indicado-
res da gestão fiscal do Estado do Ceará do primeiro quadrimestre de 2016, evi-
denciando os dados mais recentes disponibilizados. Adicionalmente, discute-se 
o comportamento de longo prazo de alguns indicadores. Busca-se, ainda, para as 
variáveis mais relevantes, efetuar uma análise comparativa com outras unidades 
da Federação.
	 Por meio de pesquisa de natureza predominantemente quantitativa, 
com base nos relatórios fiscais publicados nos portais das unidades federativas 
e no sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
os dados são analisados de forma descritiva e comparada, a partir de diversos in-
dicadores específicos. 
	 O presente trabalho está dividido em 8 seções, além desta Introdução. A 
segunda seção mostra o desempenho das receitas correntes, enquanto a terceira 
seção dedica-se às receitas de capital. Na seção seguinte, evidencia-se a evolu-
ção das despesas correntes. A quinta seção avalia as despesas de capital. Na sexta 
parte do ensaio, apresenta-se a apuração do resultado primário, a dívida pública 
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e a capacidade de investimento do Estado com recursos próprios. Ainda nessa 
seção, aborda-se a disponibilidade de caixa do Estado do Ceará. A sétima seção 
tem por tema a dívida ativa estadual e a oitava calcula e discute os indicadores de 
análise econômico-financeira. Na última seção, apresentam-se as considerações 
finais. O artigo conta, ainda, com dois apêndices. O primeiro é um glossário com 
os termos de finanças públicas utilizados neste trabalho. O segundo detalha a 
metodologia utilizada para a elaboração de alguns indicadores.

2	 RECEITAS CORRENTES

O Gráfico 1 exibe as receitas correntes do Estado do Ceará como porcentagem do 
Produto Interno Bruto (PIB). Uma análise visual do Gráfico 1 permite identificar 
a existência de uma quebra estrutural em 2012. Em média, as receitas correntes 
do Ceará, entre 2001 e 2011, representavam 18,1% do PIB, enquanto entre 2012 e 
2015, a receita corrente foi, em média, 14,7% do PIB, com redução de 3,4 pontos 
percentuais.
	 A evolução da Receita Corrente Líquida (RCL) do Ceará, em termos reais, é 
apresentada no Gráfico 2, no qual se pode identificar visualmente o decrescimen-
to real, principalmente a partir de 2015, tendo como destaque negativo o período 
de depressão entre julho e setembro de 2015. Em 2016, a tendência de decrésci-
mo real, mesmo que em menor intensidade, persiste.

Gráfico 1 – Receitas Correntes do Ceará (2001 – 2015)

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do IBGE para o período 
entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015, foram utilizadas estimativas do Ipece. 
Fonte: elaboração própria, utilizando receitas correntes, exceto intra-orçamentárias 
constantes do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefaz/CE.
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Gráfico 2 – Receita Corrente Líquida do Ceará
(Janeiro/2013 a Abril/2016)

	 Os componentes mais significativos das receitas correntes são o ICMS¹  e 
o Fundo de Participação dos Estados (FPE). Essas duas receitas, em 2015, foram 
responsáveis por mais de 72% da receita corrente. O Gráfico 3 exibe o compor-
tamento do ICMS e do FPE nos últimos 40 meses. Verifica-se elevada dispersão 
do FPE, com tendência claramente decrescente. Em relação ao ICMS, constata-se 
maior estabilidade, com decréscimo acentuado da arrecadação a partir do se-
gundo semestre de 2015. 

Gráfico 3 – ICMS e FPE do Ceará (Janeiro/2013 a Abril/2016)

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

¹ Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.
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	 Na Tabela 1, são expostas as taxas de crescimento da RCL, ICMS e FPE que 
registraram decrescimento real, superior a 4% nos últimos doze meses. Os de-
créscimos do ICMS e FPE, foram de 4,7% e 7,5%, respectivamente. A RCL, em ter-
mos reais, decaiu 4,3%, apontando que as receitas menos relevantes em volume, 
como as taxas, apresentam resultados melhores.
	 A Tabela 2 exibe os montantes nominais, em 2014 e 2015, bem como os 
valores relativos ao primeiro quadrimestre, em 2015 e 2016, da RCL, ICMS e FPE. A 
RCL, no primeiro quadrimestre de 2016, cresceu nominalmente 7,7% em relação 
ao primeiro quadrimestre de 2015, enquanto a inflação no período, medida pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), acumulou 9,28%. 
Importante registrar a forte queda das transferências relativas ao FPE, que, em 
termos nominais, reduziram-se em 4,2%.

Tabela 1 – Taxas de Crescimento RCL, ICMS e FPE do Ceará
(Maio/2013 a Abril/2016)

Tabela 2 – Receitas Correntes do Ceará (2014 - 2016)

 

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do Relató-
rio Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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3	 RECEITAS DE CAPITAL

As principais receitas de capital são as operações de crédito, relativas aos em-
préstimos tomados pelo Governo Estadual. Outra receita de capital importante 
é a transferências de capital por meio de convênios, geralmente firmados com 
a União. A Tabela 3 exibe as receitas de capital do Ceará em 2014 e 2015, indican-
do também as receitas de capital acumuladas até o segundo bimestre de 2015 
e 2016. Os dados indicam que o Ceará aumentou significativamente, em 2016, 
as receitas de capital. O incremento nominal, no primeiro quadrimestre, foi de 
81,5%, influenciado pelo forte acréscimo das operações de crédito.

Tabela 3 – Receitas de Capital do Ceará (2014 - 2016)

4	 DESPESAS CORRENTES

As despesas correntes são estratificadas em gastos com pessoal e encargos sociais, 
juros e encargos da dívida pública, transferências aos municípios e outras despe-
sas correntes. Na última parcela, estão os gastos com o custeio administrativo da 
máquina estadual, sem considerar o pagamento dos gastos com pessoal. A Tabela 
4 evidencia as despesas correntes do Ceará em 2014 e 2015, mostrando, ainda, os 
valores registrados no primeiro quadrimestre de 2015 e 2016. 
	 Verifica-se a elevação dos juros e encargos da dívida em 18,7% no último 
quadrimestre. Percebe-se, também, queda real na folha salarial, tendo crescido, 
em termos nominais, apenas 4,5%. O custeio da máquina administrativa teve o 
forte incremento de 31,8%.
	 Em todas as unidades federadas, o gasto com pessoal e encargos sociais 
é a maior parcela das despesas públicas. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
estabelece limites para esse tipo de gasto. No Ceará, o Poder Executivo não pode 

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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gastar com esse tipo de despesa, valor superior a 48,6% da RCL. O limite pruden-
cial, a partir do qual são impostas restrições ao Estado, é 46,17% da RCL. A Tabela 
5 aponta os gastos com pessoal e encargos sociais do Estado do Ceará, estratifica-
dos por Poder, como percentual da RCL em 2013, 2014 e 2015.

Tabela 4 – Despesas Correntes do Ceará (2014 - 2016)

Tabela 5 – Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo do Ceará (2013 - 2015)

      Observa-se que em 2015 o total com despesa de pessoal cresceu mais de 
dois pontos percentuais, aproximando-se do limite prudencial. Como o indicador 
é uma razão, o resultado é derivado do decrescimento real do denominador, ou 
seja, a RCL. No primeiro quadrimestre de 2016, o incremento do gasto com pesso-
al, como proporção da RCL, foi contido. O indicador retornou, aproximadamente, 
aos mesmos níveis computados no final de 2014.
	 Comparando-se o gasto com pessoal do Poder Executivo no Ceará, com 
os indicadores das outras unidades, verifica-se que o Ceará tem uma das mais 
baixas taxas de comprometimento da RCL com gasto com pessoal, conforme se 
pode verificar na análise do Gráfico 4.

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Relatório de Ges-
tão Fiscal (RGF) – Sefaz/CE.
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Gráfico 4 - Gastos Totais com Pessoal do Poder Executivo das
Unidades Federadas (1º Quadrimestre de 2016)

	 O Gráfico 5 exibe as despesas totais com pessoal e encargos sociais entre 2001 
e 2015 como proporção do PIB, revelando uma tendência de decrescimento iniciada 
em 2009. Presumia-se que o elevado volume de investimentos, em novos equipa-
mentos públicos nos últimos anos, elevaria substancialmente os gastos com pessoal, 
entretanto, verifica-se que o aumento das despesas com pessoal como proporção da 
RCL é resultado da redução das receitas, sejam próprias ou transferências.	
 

Gráfico 5 - Despesas Totais com Pessoal e Encargos Sociais 
do Poder Executivo do Ceará (2001 – 2015)

Nota: dados não disponíveis para Mato Grosso do Sul.
Fonte: elaboração própria com dados do Siconfi do STN/MF.

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do IBGE para o período 
entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015 foram utilizadas estimativas do Ipece.
Fonte: elaboração própria, utilizando as despesas com pessoal registradas no Balanço 
Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.



Panorama Fiscal | v. 5 - 2016

16 Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 5,  Mai | Jun 2016

5       DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos, inversões financeiras e amortizações da dívida pública são os 
componentes das despesas de capital, cujos valores em 2014 e 2015 são indicados 
na Tabela 6, que aponta também os valores do primeiro quadrimestre de 2015 e 
2016. O crescimento das amortizações indica que o incremento do endividamen-
to, iniciado em 2014, já exibe efeitos significativos nas contas públicas.

Tabela 6 – Despesas de Capital do Ceará (2014 - 2016)

	
	 Em 2015, foi necessário ao Governo Estadual reduzir o ritmo dos investi-
mentos que decresceram 30,6% em relação a 2014. Apesar desta redução, o Esta-
do do Ceará foi a quarta unidade federativa que mais investiu, superado apenas 
por São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. No primeiro quadrimestre de 2016, 
ocorreu um pequeno crescimento real nas despesas relativas aos investimentos, 
e o Ceará ocupou a oitava posição entre os estados que mais investem em termos 
absolutos. Os dados relativos ao investimento das unidades federadas em 2014, 
2015 e no primeiro quadrimestre de 2016 são expostos na Tabela 7.
	 O Gráfico 6 exibe os investimentos do Estado do Ceará em um horizonte 
temporal maior, apontando o volume de investimento como proporção do PIB no 
período de 2001 a 2015. Verifica-se que, a partir de 2009, o Governo do Ceará in-
vestiu, anualmente, mais de 1,9% do PIB. Volume bastante elevado, considerando 
que, em 2014, com dados do Sistema de Informação Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro (Siconfi), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), as unidades 
federadas, tomadas em conjunto, investiram apenas 1,02% do PIB.

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefaz/CE.
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Tabela 7 – Investimentos* por Unidade Federativa (2014 – 2016)

Gráfico 6 – Investimentos do Estado do Ceará (2001 – 2015)

Nota: nd – não disponível.
Fonte: elaboração própria com dados do Siconfi da STN/MF.

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do IBGE para o perío-
do entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015 foram utilizadas estimativas do Ipece. 
Fonte: elaboração própria, utilizando os investimentos registrados no Balanço Or-
çamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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6	 RESULTADO PRIMÁRIO, DÍVIDA PÚBLICA, 
CAPACIDADE DE INVESTIR COM RECURSOS 
PRÓPRIOS E DISPONIBILIDADE DE CAIXA

O Resultado Primário é uma importante medida do desempenho fiscal das esfe-
ras de governo, que tem por objetivo mensurar a sustentabilidade da dívida pú-
blica. Em síntese, o indicador é a diferença entre as receitas e despesas do Gover-
no, excluindo-se do cálculo as operações financeiras e as receitas com alienação 
de ativos. É evidente que a simples existência de superávit primário não garante a 
solidez fiscal, considerando que o valor do superávit pode ser insuficiente para o 
pagamento de juros e amortizações da dívida. 
	 De outra forma, o déficit primário não implica diretamente insolvência 
ou má gestão das finanças públicas, haja vista que em seu cálculo não são consi-
derados os recursos disponíveis de poupanças realizadas nos exercícios anterio-
res ou o próprio incremento planejado da dívida pública. Evidentemente, déficits 
primários continuados por um longo período são insustentáveis, entretanto, em 
períodos curtos, isoladamente, pouco revelam sobre a saúde fiscal do Estado. No 
Estado do Ceará, por permissão das leis de diretrizes orçamentárias, o resultado 
primário é obtido excluindo-se das despesas, os gastos com investimentos em in-
fraestrutura e o superávit primário apurado no exercício anterior. 
	 A Tabela 8 mostra os resultados primários de 2007 a 2015, indicando tam-
bém o resultado primário no primeiro quadrimestre de 2016. Nas duas últimas 
colunas, são apresentados os resultados não considerando os ajustes, permitidos 
pelas leis de diretrizes orçamentárias, relativos aos investimentos em infraestru-
tura e a recuperação do superávit do exercício anterior. 
	 Sem as deduções, o Ceará apresentou quatro anos sucessivos de déficit pri-
mário e obteve um superávit de R$ 1,18 bilhão no primeiro quadrimestre de 2016. 

Tabela 8 – Resultado Primário do Ceará (2007 - 2016)

Fonte: elaboração própria, utilizando dados do registrados no Demons-
trativo do Resultado Primário do Relatório Resumido de Execução Orça-
mentária (RREO) – Sefaz/CE.
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Tabela 9 – Dívida Pública e Ativo Disponível do Estado do Ceará (2007 - 2016)

	
	 A Tabela 9 evidencia o expressivo aumento na dívida pública do Ceará a 
partir de 2013. No primeiro quadrimestre deste ano, registra-se o declínio do ní-
vel de endividamento como proporção da RCL. Mesmo com a tendência de cresci-
mento, a dívida consolidada líquida representou, ao final do primeiro quadrimes-
tre, apenas 49,77% da RCL, bastante inferior ao limite endividamento de 200% da 
RCL, estabelecido pela Resolução do Senado Federal nº 40/2001. A Tabela 9 mostra 
também que o ativo disponível decresce desde o final de 2013, com forte recupera-
ção no primeiro quadrimestre deste ano. A reversão da tendência declinante mini-
miza os problemas de caixa que atingiram seu auge no final do exercício de 2015, 
quando a disponibilidade de caixa não vinculada do Ceará foi de R$ 330 milhões, 
representando menos de 30% da média mensal da RCL. A Tabela 10 evidencia a 
disponibilidade de caixa líquida entre 2010 e 2015.

Tabela 10 – Disponibilidade de Caixa do Estado do Ceará (2010 - 2015)

	

Fonte: elaboração própria com dados do Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida do Re-
latório de Gestão Fiscal (RGF) e do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria com dados do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e 
Restos a Pagar do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) - Sefaz/CE.
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	 A Tabela 11 apresenta o serviço da dívida e o rendimento financeiro do 
Estado do Ceará, indicando uma piora da situação fiscal do Estado, com o servi-
ço da dívida atingindo 8,14% da RCL no primeiro quadrimestre de 2016. Apesar 
desse aumento, ainda persiste uma razoável distância do limite estabelecido pela 
Resolução do Senado Federal nº 43/2001, equivalente a 11,5% da RCL. Em situação 
inversa, a receita patrimonial, formada principalmente pelos rendimentos finan-
ceiros, foi reduzida, haja vista a menor disponibilidade de caixa.
	 O Gráfico 7 apresenta a dívida consolidada líquida (DCL) das unidades fe-
derativas como proporção da RCL, efetuando uma análise comparativa do nível 
de endividamento do Ceará com o registrado pelas outras unidades federativas. 
Percebe-se que o Ceará possui um nível de endividamento intermediário, regis-
trando, por exemplo, menor DCL como proporção da RCL do que os estados de 
Pernambuco e Bahia.

Tabela 11 – Serviço da Dívida Pública e Rendimento 
Financeiro do Ceará (2007 - 2016)

Gráfico 7 – Dívida Consolidada Líquida das
Unidades Federadas no Primeiro Quadrimestre de 2016

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Nota: dados para Mato Grosso do Sul não disponível.
Fonte: elaboração própria com dados do Siconfi da STN/MF.
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	 Nas situações em que o serviço da dívida pública é baixo, a capacidade de 
investimento com recursos próprios é um indicador de solidez financeira, que pode 
ser usado em substituição ao resultado primário. A Tabela 12 aponta que, entre 
2007 e o primeiro quadrimestre de 2016, o Estado do Ceará apresentou capacidade 
de investimento com recursos próprios significativa, indicando que suas receitas 
correntes primárias, subtraídas das despesas correntes primárias, são suficientes 
para o pagamento do serviço da dívida, restando, ainda, uma poupança pública 
disponível para financiar parte do investimento público.

Tabela 12 – Capacidade de Investimento com Recursos Próprios* 
do Ceará (2007-2016)

	 As unidades federativas brasileiras podem financiar o investimento pú-
blico, principalmente, por recursos próprios, operações de crédito ou transferên-
cias da União. A Tabela 13 apresenta uma estimativa da participação dessas fontes 
de financiamento no investimento público do Ceará. Verifica-se uma tendência 
declinante da participação dos recursos próprios como fonte do financiamento 
do investimento. No primeiro quadrimestre de 2016, o baixo nível de investimen-
to fez com que, pela metodologia utilizada, não fossem necessários recursos pró-
prios para financiar o investimento.

Nota: * - Diferença entre receitas primárias correntes e despesa primárias cor-
rentes, mais rendimento financeiro, menos o serviço da dívida pública. ** - De 
2007 a 2011: utilizada a despesa liquidada, enquanto de 2012 a 2016, utilizou-
-se a despesa empenhada.
Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo do Resultado Primá-
rio, do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO).
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Tabela 13 – Fontes de Financiamento do Investimento do Ceará (2007 -2015)

	
	 A Tabela 14 indica o prazo médio para pagamento dos empréstimos de 
longo prazo do Estado do Ceará. Em média, o Ceará realiza o pagamento de 
sua dívida de longo prazo em 11,2 anos. O Gráfico 8 realiza o cômputo do prazo 
médio para pagamento da dívida de longo prazo de algumas unidades da Fede-
ração em 2014.

Tabela 14 – Dívida de Empréstimos a 
Longo Prazo do Estado do Ceará (2010 -2015)

	 Percebe-se que o Ceará tem o quarto menor prazo médio, indicando que 
a dívida pública cearense não compromete significativamente o bem-estar das 
gerações futuras. Os dados revelam que uma possível estratégia de gestão fiscal 
seria o alongamento do perfil da dívida, como neste momento busca-se viabilizar.

Nota: * De 2007 a 2011: utilizada a despesa liquidada, enquanto de 2012 a 2015, utilizou-
-se a despesa empenhada. ** - calculado como resíduo.
Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo do Resultado Primário, do Re-
latório Resumido de Execução Orçamentária (RREO).

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanços Patrimonial - Sefaz/CE.
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Gráfico 8 – Prazo Médio para Pagamento dos 
Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo (2014)

7	 DÍVIDA  ATIVA

A dívida ativa indica os direitos a receber pelo ente governamental no longo pra-
zo, sendo composta principalmente pelos tributos lançados e não efetivamente 
arrecadados. Os recursos inscritos na dívida ativa não são considerados receitas, 
devido à adoção do regime de caixa para o registro das receitas. A Tabela 15 exibe 
o prazo médio para o recebimento da dívida ativa no Estado do Ceará entre 2010 
e 2015. O Ceará leva, em média, quase 100 anos para transformar a dívida ativa 
em receita efetiva, evidenciando possíveis ineficiências nas normas legais de exe-
cução fiscal e nos procedimentos operacionais de cobrança. 
	 A mesma estimativa realizada para algumas unidades da Federação 
mostra que o elevado prazo médio no Ceará não é um fato isolado, podendo-se 
presumir que o problema é nacional, não se descartando a existência de políticas 
públicas locais, além de anistias e remissões, que contribuam para reverter essa 
anomalia. O prazo médio para recebimento da dívida ativa das unidades federa-
das é exposto no Gráfico 9.

Fonte: elaboração própria, com dados da Balanço Patrimonial das unidades federativas.
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Tabela 15 – Dívida Ativa do Estado do Ceará (2010 – 2015)

Gráfico 9 – Prazo Médio para Recebimento da Dívida Ativa (2014)

8	 ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

Na Tabela 16, são apresentados os indicadores clássicos de análise econômico-
-financeira para o Estado do Ceará nos exercícios de 2014 e 2015 e no primeiro 
quadrimestre de 2016. Dos indicadores calculados, destaca-se o baixo nível de 
execução da receita e despesa no exercício de 2014 e 2015, evidenciando-se que 
os efeitos da crise econômica foram subdimensionados por ocasião da elabora-
ção da lei orçamentária anual. Verifica-se também, a existência de superávits ele-
vados no orçamento corrente, indicando a existência de poupança pública, que 
permitiu o financiamento dos déficits do orçamento de capital, sem grande com-
prometimento do nível de endividamento.

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanços Patrimonial - Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados da Balanço Patrimonial das unidades federativas.
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Tabela 16 – Indicadores de Análise Econômico-Financeira do Ceará
(2014 – 2016)

9	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo apresentou elementos que apontam para a grave crise fiscal que atra-
vessa o Estado do Ceará a partir de 2015. A principal causa para os problemas fi-
nanceiros do Estado são a redução real das receitas próprias e das transferências 
da União. A retração da economia e as desonerações tributárias da União no âm-
bito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) são os grandes responsáveis 
pela redução das receitas. 
	 Apesar de enfrentar a crise em situação melhor que a maioria das unida-
des federadas, o Ceará precisou realizar, ainda em 2015, um ajuste fiscal, que ele-
vou as receitas próprias por meio de alterações legislativas e que conduziu uma 
forte redução no custeio da máquina administrativa, que, em 2015, teve decresci-
mento nominal. Visando adequar as contas públicas ao novo cenário, reduziu-se, 
ainda, o volume de investimentos públicos em mais de 30%, registrando-se que, 
mesmo diante dessa redução, o Ceará manteve-se, em 2015, entre as quatro uni-
dades federadas que mais realizaram investimentos.
	 Em relação ao primeiro quadrimestre de 2016, a receita corrente líquida 
ainda não apresentou crescimento real em relação ao mesmo quadrimestre do 
ano anterior, aumentando apenas 7,7%, quando a inflação medida pelo IPCA 
cresceu 9,3%. Os gastos com pessoal e encargos sociais tiveram forte retração real, 
crescendo nominalmente apenas 4,5%, enquanto as demais despesas de custeio 

Fonte: elaboração própria com dados do Balanço Orçamentário, do Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária (RREO) - Sefaz/CE.
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da máquina pública cresceram 31,8%. O serviço da dívida pública vem crescen-
do acima da inflação, entretanto o estoque da dívida pública foi sensivelmente 
reduzido no primeiro quadrimestre deste ano, devido à valorização do real. Os 
gastos com investimentos cresceram no quadrimestre, quando comparado com 
o primeiro quadrimestre de 2015, 11,4%, permitindo que o Ceará fosse o oitavo 
estado que mais investiu nos dois primeiros bimestres de 2016. O Ceará conseguiu 
no primeiro quadrimestre de 2016 obter um superávit primário de 1,18 bilhão de 
reais, em grande parte, aportado no ativo disponível do Estado, que cresceu de R$ 
1,7 bilhão, em 31 de dezembro de 2015, para R$ 2,8 bilhões em 30 de abril de 2016.
	 A maioria das despesas correntes do Estado do Ceará tem forte rigidez e 
acentuada correlação com respeito à inflação. Mesmo sem a efetivação da revisão 
geral das remunerações do servidor público, a folha cresce nominalmente devido 
ao aumento vegetativo e a novas contratações. Os gastos com o investimento pú-
blico são, em sua maior parte, vinculados a projetos iniciados na gestão anterior, 
cuja a suspensão ou atraso têm forte impacto negativo no desenvolvimento e di-
namismo da economia do Ceará. Diante disto e considerando as limitações para 
uma maior eficiência no gasto público, a superação da crise fiscal, ou a simples 
sobrevivência neste cenário restritivo, requer ações complementares no tocante à 
elevação da receita, em especial, uma melhor gestão da dívida ativa e a revisão de 
incentivos fiscais ineficientes concedidos ao setor produtivo.
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APÊNDICE I 
GLOSSÁRIO

A
• Amortizações: pagamento total ou parcial do principal da dívida pública.

B
• Balanço Orçamentário: demonstrativo contábil regulamentado pela Lei nº 
4.320/1964 e Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) em 
que se apresentam as receitas e despesas previstas e despesas fixadas, suas exe-
cuções e o resultado orçamentário do período.

C
• Convênios: receitas recebidas de terceiros para aplicação em despesas correntes 
ou de capital.

D
• Despesa com Pessoal: seu conceito é definido no artigo 18 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, onde estão enumerados os somatórios dos gastos do ente da 
federação com os ativos, os inativos e os pensionistas.
• Despesa Corrente: aplicação de recursos públicos na realização de gastos neces-
sários à manutenção e ao funcionamento de serviços públicos já existentes.
• Despesas de Capital: despesas destinadas a atender investimentos, criação de 
novos serviços, inversões financeiras e amortizações da Dívida Pública.
• Disponibilidade de Caixa: recursos financeiros disponíveis, incluindo as aplica-
ções financeiras. 
• Dívida Consolidada: são os empréstimos contraídos pelo Estado em longo pra-
zo mais os títulos de capitalização de recursos emitidos pelo Estado.
• Dívida Consolidada Líquida: empréstimos de longo prazo menos os recursos 
financeiros disponíveis, deduzidos das obrigações de curto prazo. O resultado são 
as obrigações líquidas que o Estado tem com terceiros.

E
• Encargos Sociais: custos incidentes sobre a folha de pagamentos de salários. 

F
• Fundo de Participação dos Estados (FPE): são transferências de recursos para 
os Estados e o Distrito Federal previstas na Constituição Federal relativas à parte 
do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR), do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI).
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I
• Inversões Financeiras: despesas de capital com aquisição de imóveis, de bens 
de capital, já em utilização, aquisição de títulos representativos de capital de 
entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando tal, constituição não im-
porte em aumento de capital, constituição ou aumento de capital de entidades 
que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações de crédito 
bancárias ou de seguros.
• Investimentos: as Despesas de Investimentos são aquelas necessárias ao pla-
nejamento e à execução de obras, aquisição de instalações, equipamentos, cons-
tituição ou aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial 
ou financeiro.

J
• Juros e Encargos da Dívida: são os recursos destinados ao pagamento dos en-
cargos financeiros da dívida consolidada.

O
• Operações de Crédito Externas: empréstimos adquiridos pelo Estado no merca-
do externo, ou seja, fora do país.
• Operações de Crédito Internas: empréstimos adquiridos pelo Estado no merca-
do interno, ou seja, dentro do próprio país. 

Q
• Quociente do Equilíbrio Orçamentário: razão resultante da divisão entre a pre-
visão inicial da receita e a dotação Inicial da Despesa, indicando se há equilíbrio 
entre a previsão e a fixação constante da Lei Orçamentária Anual. 
• Quociente de Execução da Despesa: indicador que examina a relação entre as 
despesas fixadas e as despesas realizadas. É resultante da relação entre a despesa 
executada e dotação atualizada.
• Quociente de Execução da Receita: indicador que mede a eficiência da previsão 
de arrecadação dos entes públicos e é obtido da relação entre a receita realizada 
e a previsão atualizada da receita.
• Quociente da Execução Orçamentária Corrente: divisão entre a receita corrente 
e a despesa corrente que mostrará se houve superávit ou déficit orçamentário no 
período. 
• Quociente do Resultado Orçamentário: a relação entre a receita arrecadada e a 
despesa realizada demonstrando se houve superávit ou déficit orçamentário no 
período. Se a receita for maior que a despesa haverá superávit orçamentário, se 
ocorrer o contrário haverá déficit.
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R
• Receitas de Capital: receitas arrecadadas provenientes de operações de crédi-
tos, alienação de bens, amortização de empréstimos concedidos, transferências 
financeiras para aplicação em despesas de capital e outras fontes de recursos des-
tinados a atender despesas de novos serviços a serem criados. 
• Receitas de Contribuições: contribuições sociais e econômicas. As contribuições 
sociais são aplicadas em despesas com saúde, assistência e previdência. As contri-
buições econômicas são aplicadas em despesas constantes no orçamento fiscal. 
• Receitas Correntes: receitas destinadas a manter a máquina pública, compondo 
um importante instrumento de financiamento dos programas voltados às políti-
cas públicas. 
• Receita Corrente Líquida: receita corrente deduzida das transferências consti-
tucionais a outros entes da Federação e da aplicação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb).
• Receita Derivada: receitas arrecadadas pelo Estado através do seu poder sobe-
rano. São exemplos de receitas derivadas os tributos e as contribuições. Todos 
definidos em Lei.
• Receitas Originárias: receitas arrecadas pelo Estado através de sua atividade 
comercial, industrial ou prestação de serviços, além de rendimentos do seu patri-
mônio: alugueis e rendimentos de aplicações financeiras. 
• Receita Patrimonial: receita resultante da exploração do patrimônio do Estado, 
não possuindo caráter tributário. 
• Receitas Primárias Correntes: receitas correntes deduzidas dos juros de aplica-
ções financeiras.
• Receita Pública: recursos arrecadados pelo Estado, provenientes de receitas 
próprias e transferências constitucionais ou não, com a finalidade de custear des-
pesas tais como educação, saúde, segurança, meio ambiente, dentre outras, bem 
como as despesas com investimentos destinados a novos serviços para atender às 
necessidades da sociedade. 
• Receita Tributária: receitas que o Estado obtém resultantes da arrecadação 
dos tributos.
• Rendimento de Aplicações Financeiras: espécie de receita patrimonial forma-
da pelos juros das aplicações no mercado financeiro. 
• Resultado Nominal: variação da dívida do Estado de longo prazo.
• Resultado Primário: diferença entre as receitas primárias e despesas primárias 
que servirão para pagamento da dívida consolidada.
• Resultado do Orçamento de Capital: divisão entre a receita de capital e a des-
pesa de capital.
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T
• Transferências Correntes: recursos financeiros recebidos de outros entes fe-
derativos, de natureza constitucional ou legal, para aplicar em despesas cor-
rentes e de capital.
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APÊNDICE II
NOTAS METODOLÓGICAS

1. Alguns relatórios contábeis utilizados para elaboração deste ensaio apresentam 
as despesas públicas em dois estágios: despesa empenhada e despesa liquidada. 
Objetivando padronizar a exposição e considerando que as despesas são com-
putadas pelo empenho (Art. 35, inciso II, da Lei nº 4.320/1964), este ensaio, salvo 
menção explícita em contrário, utiliza as despesas empenhadas.

2. O Produto Interno Bruto (PIB) do Ceará usado para construir a base de dados 
para os gráficos 1, 5 e 6 foi estimado da seguinte forma: i) para o período de 2001 a 
2013, utilizaram-se os valores apurados pelo IBGE nas Contas Regionais do Brasil; 
ii) para a estimação do PIB de 2014, utilizou-se a variação real do PIB em 2014, di-
vulgada pelas Contas Regionais do Ipece, na pesquisa do PIB Trimestral do Ceará, 
4º Trimestre de 2014. Para a obtenção do PIB nominal, utilizou-se a variação do 
IPCA em 2014; iii) para a estimação do PIB de 2015, utilizou-se a variação do Índice 
de Atividade Econômica do Ceará (IBC-CE) em 2015, divulgado pelo Banco Central 
do Brasil. Para a obtenção do PIB nominal, utilizou-se a variação do IPCA em 2015.

3. A capacidade de investimentos com recursos próprios, especificada na Tabela 
12, foi estimada pelas seguintes expressões:

ResPCor = RecPrimCor - DesPrimCor
Onde:    ResPCor = Resultado Primário Corrente
	 RecPrimCor = Receita Primária Corrente
	 DesPrimCor = Despesa Primária Corrente

S = ResPCor + AplFin - ServDiv
Onde:     S = Capacidade de Investimento com Recursos Próprios
	 ResPCor = Resultado Primário Corrente
	 Apl = Rendimento de Aplicações Financeiras
	 ServDiv = Serviço da Dívida Pública

4. O cálculo do percentual do investimento realizado com recursos próprios, espe-
cificado na Tabela 13, foi estimado como resíduo pela seguinte expressão:

InvRPro = 

Onde:    InvRPro = Percentual do Investimento com recursos próprios

Inv - ConvCap - OpCred - OutRecCap
Inv
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	 Inv = Investimento
	 ConvCap = Receitas de Capital de Convênios
	 OpCred = Operações de Créditos contratadas
	 OutRecCap = Outras Receitas de Capital

5. O prazo médio em anos para pagamento da Dívida de Empréstimos de Longo 
Prazo, constante da Tabela 14, foi estimado pela seguinte expressão:

PrazMedEmp =
 

Onde:    PrazMedEmp = Prazo Médio em anos para pagamento da
	 Dívida de Empréstimos de Longo Prazo
	 EmpInicial = Dívida de Empréstimos no início do exercício
	 EmpFinal = Dívida de Empréstimos no final do exercício
	 Amort = Amortizações de empréstimos 

6. O prazo médio em anos para recebimento da Dívida Ativa de Longo Prazo, 
constante da Tabela 15, foi estimado pela seguinte expressão:

PraMedDivAt = 

Onde:    PraMedDivAt = Prazo Médio em anos para recebimento da
	 Dívida Ativa de Longo Prazo
	 DivAtInicial = Dívida Ativa no início do exercício
	 DivAtFinal = Dívida Ativa no final do exercício
	 PgtoDivAt = Pagamentos da Dívida Ativa

DivAtInicial+ DivAtFinal

PgtoDivAt

2

EmpInicial + EmpFinal

Amort
2
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Apoio:Realização:

http://www.fundacaosintaf.org.br
http://www.fundacaosintaf.org.br
http://www.aafec.org.br
http://www.sintafce.org.br

